

Serviço Público Federal
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E  COMÉRCIO EXTERIOR

INSTITUTO  NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO


Ata n.º 001/03 Comitê de Administração e Relações Públicas

Data: 20 a 21/05/2003

Horário: 9 h

Local: Auditório e Sala de Reunião da Dimel

1 – PARTICIPANTES 
Aloísio Pereira Nunes – Dimel/Diesp

Tony Hudson Pinheiros Ramos – Ipem-MT

Mauricio Martins – Sur/02-SC

Paulo Roberto Lopez – Ipem-SP

Rodrigo Otavio Ozanan de Oliveira – Dimel/Gesem

2 – AUSENTES

Edson Frazao – Ipem-AP

Juares Soares – Imepi-PI

3 – PAUTA 

1. Reformulação das marcas de verificação;

2. Etiquetas de inventario;

3. Propostas de uso das marcas propostas pelo SECOM;

4. Sistema de qualidade nos órgãos da RNML;

5. Treinamento, incentivo e adequação da forca de trabalho do organismos da RNML

3.1 – Reformulação das marcas de verificação

Como justificativa para substituição dos atuais modelos de marcas de verificação, foram dadas algumas justificativas:

a) Economia – as marcas de verificação poderiam ser aproveitadas em vários anos, diminuindo desperdícios.

b) Agilidade - os processos de licitação tornar-se-iam menos freqüentes, uma vez que o excedente das marcas seria aproveitada no ano seguinte.

c) Praticidade – um dos maiores problemas diagnosticados por este comitê referente a este assunto e a aquisição de marca de verificação no inicio do ano, devido a problemas de licitação, liberação de verbas, etc. Com uma marca “permanente” este problema estaria resolvido.

Após analise, foram levantados os seguintes problemas:

a) Problemas de visualização – o publico já adquiriu a cultura de associar a cor da marca de verificação ao ano o qual o instrumento foi verificado;

b) No modelo apresentado, consta mês ate o qual o modelo e valido. Este dado poderia gerar controvérsias, uma vez que, se por exemplo, o instrumento apresentasse “Valido ate marco de 2004”, o metrologista estaria obrigado a visitar aquele estabelecimento em marco de 2004;

c) Devido a quantidade de informações apresentadas, a marca de verificação deveria ter um tamanho mínimo que poderia ser “grande demais” para determinados instrumentos.

As soluções alternativas apresentadas por este comitê foram:

a) As marcas de verificação, constando apenas o ano, com a expressão “valido ate” por “verificado em”, usando o sistema de raspadinhas, no qual o metrologista, após colocação da marca de verificação, apenas rasparia a informação desejada.

b) As marcas de verificação teriam forma e cor única, com o centro composto de material poroso no qual seria impresso, pelos órgãos da RNML antes da saída a campo, os dados relevantes (data da verificação)

c) Utilizar uma etiqueta, também nos moldes da raspadinha, mas num sistema de pizza, no qual o metrologista, após a colocação da marca de verificação, rasparia a região correspondente, que teria uma cor diferente das demais regiões.

d) Elaborar uma marca de verificação baseada em películas de cores diferentes que poderiam ser removidas pelo metrologista após a verificação. 

Paralelo a estes procedimentos sugeridos, as marcas de verificação viriam acompanhadas de um chip que emitiria um sinal único, de forma que o metrologista teria um histórico do instrumento, com todas as informações referentes ao instrumento.

Envolvendo o chip, o sub comitê sugere ainda:

- A partir de agora, o fabricante fica encarregado de anexar os chips nos modelos que sofrerão ATM (verificação inicial)

- As firmas de manutenção deverão colocar os chips nos instrumentos reparados

- Os chips serão fornecidos pelos Ipem, para efeito de controle de cadastro

3.2 – Etiquetas de inventario

Foi levantada por este comitê a necessidade reformulação na etiqueta de inventários. As etiquetas de inventario adotadas ate o presente momento não apresentam vantagens claras ou substanciais, muito pelo contrario:

a) Perda de rastreabilidade – constantes alterações no numero e ate perda destas etiquetas;

b) Pouca durabilidade

c) Perda de legibilidade

d) Ausência ou confusão no cadastramento destas etiquetas

Como sugestão, este comitê sugere que sejam implantados chips, nos mesmos moldes das marcas de verificação, no qual constem informações inerentes ao instrumento/material.

3.3 – Propostas de uso das marcas propostas pelo SECOM

O modelo de marcas apresentadas pelo SECOM e levadas e este comitê, não apresentou, em nosso entendimento nenhuma vantagem em relação as marcas atuais, apresentando, alem disso, as seguintes desvantagens:

a) Não ha distinção: a etiqueta reparada confunde-se com a verificada e interditada.

b) Confusão por parte do público, uma vez que cada uma destas marcas possui uma função bem definida. Com o modelo proposto, o público não teria como distinguir o instrumento verificado,  do modelo interditado e do reparado.

3.4 – Sistema de qualidade nos órgãos da RNML

Foi apresentado pelo coordenador da qualidade da DIMEL, uma proposta de implantação de sistema de qualidade para a RNML, o qual contemplaria prazos responsabilidades, objetivos e metas. O grupo julgou necessário uma maior discussão sobre este tema, de forma a poder emitir opiniões e tecer comentários sobre este assunto. Para facilitar este processo, o comitê julgou necessário manter-se informado dos avanços na implantação deste sistema para acompanhamento e obtenção de know how e troca de experiências, uma vez que esta atividade faz parte do escopo da atribuição deste comitê.

3.5 – Treinamento, incentivo e adequação da forca de trabalho do órgãos da RNML

Pontos analisados:

·  Treinamento de força de trabalho

·  Adequação da força de trabalho a realidade atual

·  Incentivo ao aprimoramento técnico

·  Elaboração de matriz de versatilidade dos técnicos que realizam as verificações metrológicas (metrologistas e auxiliares) com qualificação e experiência

·  Incluir as sugestões constantes  da agenda de discussão
· Instituição do “prêmio metrologista”, visando promover a pesquisa e aplicação da metrologia Legal no país

4 – Considerações:

O grupo, após discutir o assunto, consensou que uma vez que a câmara de metrologia legal estuda diretrizes para a área de treinamento e adequação do perfil do metrologista, seria de bom alvitre que conhecêssemos as diretrizes emanadas ou que estejam em análise pela referida câmara de metrologia legal e, se possível, a participação nas reuniões quando tratarem de assunto que sejam do escopo deste comitê de Administração  e Recursos Públicos.

5 – Considerações finais

Sugerimos que a Dimel sensibilize as direções dos órgãos no sentido de disponibilizar os referidos servidores para que participem das reuniões do comitê. Esta Ausência prejudica a condução das atividades sob a responsabilidade do Comitê de Administração e Relações Publicas, tendo em vista que representam duas regiões do Brasil

RODRIGO OTÁVIO OZANAN DE OLIVEIRA

Dimel/Gesem
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